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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu no dia 29 de maio de 2015, 

na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de 

Angra do Heroísmo, a fim de apreciar, relatar e dar parecer, na sequência do solicitado 

por Sua Excelência a Presidente da Assembleia, sobre a proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 47/X – Estabelece o Regime Jurídico do Dador de Sangue no Serviço 

Regional de Saúde. 

A referida proposta de Decreto Legislativo Regional deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 12 de janeiro de 2015 e foi 

submetida, na mesma data, à Comissão de Assuntos Sociais, por despacho da Presidente 

da Assembleia. 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

A proposta de Decreto Legislativo Regional em apreciação foi apresentada pelo 

Governo Regional, ao abrigo do poder de iniciativa legislativa que decorre da alínea f) 

do artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei 

n.º 2/2009, de 12 de Janeiro) e do artigo 114.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

Regional dos Açores (Resolução 15/2003/A, de 26 de Novembro).  

 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo 

artigo 119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

sendo que a respetiva apreciação e emissão de parecer exerce-se ao abrigo do disposto 

na alínea a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores.  
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Por fim, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro, as matérias relativas a 

“saúde” são competência da Comissão de Assuntos Sociais. 

 

CAPÍTULO III 

Processo de Análise 

 

      No dia 19 de fevereiro de 2015, na delegação da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, em Angra do Heroísmo, a Comissão deliberou, por 

unanimidade, proceder à audição do membro do Governo Regional com competência 

em matéria de saúde e solicitar parecer escrito às Associações de Dadores de Sangue 

das Ilhas Terceira, e do Faial e Pico; ao Conselho Regional dos Açores da Ordem dos 

Médicos; à Secção Regional da Ordem dos Enfermeiros; à Diretora do Serviço de 

Hematologia e de Imunohemoterapia do Hospital do Divino Espírito Santo; à Diretora 

do Serviço Hematologia e de Imunohemoterapia do Hospital da Horta e à Diretora do 

Banco de Sangue do Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo. 

 Na reunião do dia 05 de maio de 2015, na delegação da Assembleia Legislativa 

Regional, em Ponta Delgada, a Comissão deliberou ainda, por unanimidade, solicitar 

parecer escrito ao Instituto Português do Sangue e da Transplantação (IPST). 

 A Comissão procedeu à audição do Secretário Regional da Saúde na reunião do 

dia 27 de março de 2015, na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, na cidade de Angra do Heroísmo.  

 No dia 29 de maio de 2015, em sede de apreciação final do parecer referente à 

presente iniciativa, o PSD solicitou que fossem ainda pedidos à Tutela os Relatórios das 

últimas auditorias feitas aos Serviços de Imunohemoterapia dos Hospitais da Região 

pela Autoridade para os Serviços de Sangue e da Transplantação, uma vez que, segundo 

o seu entendimento, e a não ser que tivesse havido alterações entre Auditorias, 

existiriam matérias, nessas Auditorias, que não se encontravam devidamente 

explicitadas no parecer do IST. Esta proposta de diligência foi rejeitada por maioria, 
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com o voto contra do PS, e com os votos a favor por parte do PSD e CDS-PP. O PS 

justificou a sua posição, por esta entidade ser hierarquicamente dependente do IPST, 

acima referido, e a quem já havia sido solicitado parecer sobre a matéria em apreciação. 

 

Audição do Secretário Regional da Saúde (SRS), Luís Mendes Cabral  

O SRS referiu que esta proposta visa adaptar à legislação regional em vigor – 

Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/A de 10 de agosto, na redação dada pelo 

Decreto Legislativo Regional 3/2003/A de 27 de fevereiro e a Portaria 64/90 de 26 de 

dezembro – a Lei n.º 37/2012 de 27 de agosto que veio aprovar o estatuto do dador de 

sangue, referindo que foram introduzidas novas regalias aos dadores, onde o Governo 

Regional dos Açores elaborou uma proposta que vai ao encontro da legislação nacional.  

No que respeita à dádiva de medicamentos aos dadores e familiares, frisou que 

apenas deixaram de beneficiar desta medida os familiares, uma vez que existe uma 

diretiva comunitária e nacional, que não vê essa prática com bons olhos. 

 

Finda a sua primeira intervenção, o SRS disponibilizou-se para responder às 

questões que os deputados entendessem colocar, momento que foi utilizado pelo 

deputado Luís Maurício. 

 

O Deputado Luís Maurício registou que o parecer do Conselho Médico da 

Região Autónoma dos Açores da Ordem dos Médicos faz referência à importância dos 

pareceres escritos de quem está no terreno em contacto diário com a realidade da 

recolha de sangue, justificando ainda mais a relevância dos pareceres solicitados, em 

deliberação de diligências, pelo PSD, à Diretora do Serviço de Hematologia e de 

Imunohemoterapia do Hospital do Divino Espírito Santo, à Diretora do Serviço 

Hematologia e de Imunohemoterapia do Hospital da Horta, e à Diretora do Banco de 

Sangue do Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo.  
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Disse que a proposta de Decreto Legislativo Regional em apreço prevê a 

manutenção da facilitação de medicamentos de forma gratuita ao dador a partir da 10ª 

dádiva de sangue, o que lhe suscita o seguinte conjunto de questões: 

- A Lei nacional não prevê a dádiva de medicamentos ao dador, pelo que 

mostrou ter dúvidas quanto à possibilidade de se manter a dádiva de medicamentos aos 

dadores. Acrescentou que a cedência de medicamentos pode ser encarada como uma 

remuneração indireta contrariando os princípios da gratuidade e do voluntarismo total 

da dádiva de sangue, consagrados na legislação europeia e nacional; 

- Questionou ainda sobre a continuidade ou não do cartão triplo – um por 

hospital - em vez do cartão com um “chip” incluído tal como a nível nacional, onde são 

registadas todas as informações de cada dador; 

- Quanto ao seguro, perguntou se era “Ipsis Verbis” aquilo que o Decreto 

Legislativo Regional n.º 14/89/A de 10 de agosto prevê, pois aí são discriminadas todas 

as características do seguro ao contrário da proposta atual. 

O SRS respondeu que alterações de monta ao nível dos direitos do dador de 

sangue pode, eventualmente, levar a uma redução das colheitas o que não é desejável; 

mas, uma vez que do ponto de vista legal é possível mantê-las, devemos mantê-las, e a 

sua opinião é de que isso é possível. Afirmou ainda que tradicionalmente, na Região 

Autónoma dos Açores, desde 1990, assim tem acontecido e que receia uma redução das 

doações. Acrescentou que não existe benefício financeiro para o dador, porque só dará 

sangue se não estiver a tomar medicação e não fará dádivas de sangue para a 

eventualidade de beneficiar um familiar, não ficando em causa assim a gratuitidade da 

dádiva. Admitiu que possam existir diferentes interpretações do regime, mas salientou 

que na leitura do Governo Regional, esse risco desaparece com o fim da cedência de 

medicamentos a familiares a partir da 20.ª dádiva.  

Quanto aos medicamentos, serão entregues nas Unidades de Saúde de Ilha (USI) 

e serão apenas dados os medicamentos que a USI tiver à disposição. Quanto ao cartão, 
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referiu que o objetivo é de que o cartão venha a ser utilizado no continente, logo terá de 

ser semelhante ao utilizado a nível nacional. 

 Relativamente ao seguro afirmou também que, para que não haja dificuldades, 

deve ser igual ao existente a nível nacional. 

O Deputado Luís Maurício voltou a intervir, questionando se os cartões serão 

iguais aos nacionais, ao que o SRS respondeu que sim. Voltou a questionar sobre a 

viabilidade de se manter a dádiva de medicamentos ao dador de sangue, dado o parecer 

da Comissão Nacional de Ética e das Ciências da Vida ser a de que se trata de uma 

remuneração indireta, acrescentando ainda que gostaria de saber se a dádiva de 

medicamentos é apenas para problemas relacionados com a dádiva de sangue ou para 

qualquer tratamento no geral, e ainda se é vitalícia; em relação ao seguro, questionou se 

este será de responsabilidade civil e de acidentes pessoais como o nacional. Disse que as 

dúvidas levantadas constam também do parecer escrito do Conselho Médico da Região 

Autónoma dos Açores, que alertou para o não cumprimento dos princípios que regem as 

dádivas voluntárias e não remuneradas de sangue, para a existência de um cartão 

nacional com informação eletrónica e para a falta de informação detalhada sobre os 

seguros obrigatórios. Disse ainda que o Conselho Médico considerou ainda 

desnecessário o conceito de "exame médico anual" presente na proposta de DLR em 

apreciação, tendo em conta que todos os dadores de sangue são submetidos a triagem 

clínica. 

O SRS respondeu que nunca foi referido não ser possível dar medicamentos ao 

dador, tal como a cedência de parques, entre outros benefícios e que as comissões de 

ética já se haviam pronunciado sobre essas questões. A prática será apresentar nas 

farmácias hospitalares as receitas de qualquer medicamento para levantamento gratuito. 

Relativamente aos seguros, reforçou que serão iguais aos nacionais. 

 

Outros pareceres 
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Os pareceres solicitados e entretanto rececionados anexam-se ao presente 

relatório, dele fazendo parte integrante: 

 - Parecer emitido pela Associação de Dadores de Sangue de Angra do 

Heroísmo;  

 - Parecer emitido pelo Conselho Médico da Região Autónoma dos Açores da 

Ordem dos Médicos;  

 - Pareceres emitidos pelos Hospitais da Horta, de Santo Espírito, em Angra do 

Heroísmo e do Espírito Santo, em Ponta Delgada, por meio da Secretária Regional 

Adjunta da Presidência para os Assuntos Parlamentares; 

 - Parecer emitido pelo Instituto Português do Sangue e da Transplantação. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Generalidade 

 

A presente iniciativa legislativa visa – cf. dispõe o artigo 1.º – estabelecer “o 

estatuto do dador de sangue no Serviço Regional de Saúde (SRS) da Região Autónoma dos 

Açores.” 

 

Segundo a iniciativa, pretende-se “adequar o regime regional dos dadores de 

sangue aos princípios orientadores nacionais e europeus sobre a matéria, não deixando de 

atender-se à especificidade arquipelágica da Região no que respeita às necessidades de 

sangue do Serviço Regional de Saúde.” 

 

Por último, como consequência do acima referido, procede-se (cf. artigo 20.º) à 

revogação do Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/A, de 10 de agosto, alterado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 3/2003/A, de 27 de fevereiro, e da Portaria n.º 64/90, de 

26 de dezembro. 
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CAPÍTULO V 

Apreciação na Especialidade 

 

Ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista com assento na Comissão de Assuntos Sociais, 

apresentam, em sede de comissão, a seguinte proposta de alteração à PROPOSTA DE 

DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 47/X – “ESTABELECE O REGIME 

JURÍDICO DO DADOR DE SANGUE NO SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE”:   

 

“Artigo 4.º 

[…] 

1.[…] 

2. O dador de sangue pode ser sujeito a exame médico anual, da iniciativa e a cargo 

da unidade de saúde responsável pelo respetivo registo. 

3.[…]. 

Artigo 10.º 

[…] 

1. A medalha de dador de sangue compreende os graus de medalha platinada, 

medalha dourada, medalha prateada e de medalha cobreada. 

2. A medalha platinada é concedida aos dadores que tenham completado cem 

dádivas de sangue, a medalha dourada aos que tenham completado sessenta, a 

medalha prateada aos que tenham completado quarenta e a medalha cobreada 

aos dadores que hajam completado vinte dádivas.  

3. […].” 
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A presente proposta de alteração foi aprovada por maioria, com o voto favorável 

do PS, e com a abstenção com reserva de posição para o plenário por parte do PSD e do 

CDS-PP. 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

 

A Comissão de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, com o voto a favor da 

iniciativa por parte do PS e com a abstenção com reserva para Plenário por parte do 

PSD e do CDS-PP, emitir parecer favorável à aprovação, pelo Plenário da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, à Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 47/X – Estabelece o Regime Jurídico do Dador de Sangue no Serviço 

Regional de Saúde. 

 

O PPM não se pronunciou sobre o parecer, em virtude de estar ausente na 

reunião, com falta devidamente justificada.  

 

Embora sem direito a voto na Comissão Permanente de Assuntos Sociais, a 

Comissão procedeu à consulta da Representação Parlamentar do PCP que não se 

pronunciou sobre o assunto.                                                   

A Relatora 

 
   (Arlinda Nunes) 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

                      A Presidente 
 

            

     

(Catarina Moniz Furtado) 
























